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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 229/2017

Recomenda ao Governo que denuncie junto do Secretariado
da Convenção de Espoo a violação

da referida Convenção por parte de Espanha

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao 
Governo que denuncie, ao Secretariado da Convenção 
de Espoo — Convenção sobre Avaliação dos Impactes 
Ambientais num Contexto Transfronteiriço, adotada 
em 25 de fevereiro de 1991, em Espoo —, o incumpri-
mento por parte de Espanha pela falta de comunicação 
ao Estado Português da intenção de prolongar a vida útil 
da Central Nuclear de Santa Maria de Garoña e, ainda, 
pela inexistência de um estudo de impacte ambiental 
(EIA) transfronteiriço, tal como exigido pela referida 
Convenção.

Aprovada em 7 de abril de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Declaração de Retificação n.º 26/2017
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, declara -se que a Lei n.º 64/2017, de 7 de agosto, 
que «Estabelece as prescrições mínimas em matéria de 
proteção dos trabalhadores contra os riscos para a segu-
rança e a saúde a que estão ou possam vir a estar sujeitos 
devido à exposição a campos eletromagnéticos durante 
o trabalho e transpõe a Diretiva 2013/35/UE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013», 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 151, de 7 
de agosto de 2017, saiu com a seguinte incorreção, que 
assim se retifica:

No quadro B4 (Níveis de ação para densidades do fluxo 
magnético de campos magnéticos estáticos) do anexo II, 
onde se lê: 

«Perigos NA(B
0
)

Interferência em implantes médicos ativos, por exemplo, 
estimuladores cardíacos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 μΤ

Risco de atração e projeção na extremidade alta do campo 
magnético (> 100 μΤ)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 μΤ»

 deve ler -se: 

«Perigos NA(B
0
)

Interferência em implantes médicos ativos, por exemplo, 
estimuladores cardíacos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 mΤ

Risco de atração e projeção na extremidade alta do campo 
magnético (> 100 μΤ)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 mΤ»

 Assembleia da República, 21 de setembro de 2017. —
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 134/2017
O turismo é uma atividade estratégica para Portugal, 

sendo um instrumento determinante para a promoção da 
coesão territorial e para a criação de emprego e de riqueza.

Em 2016, o turismo conheceu números recorde na eco-
nomia nacional, tendo atingido 12,7 mil milhões de euros 
de receitas, o que representou 16,7 % das exportações de 
bens e serviços e 49 % das exportações de serviços, con-
tribuindo decisivamente para a criação de emprego.

O saldo da balança turística ascendeu a 8,8 mil milhões 
de euros, refletindo, a par do crescimento da procura ex-
terna, a dinamização do mercado interno com mais por-
tugueses a fazer férias em Portugal.

Apesar dos bons resultados, importa garantir que o tu-
rismo se afirme cada vez mais como uma atividade susten-
tável ao longo do ano e ao longo do território, que valorize 
os recursos naturais de que Portugal dispõe e que contribua 
para a criação de emprego e de riqueza e para a promoção 
da coesão territorial e social.

Por esta razão, o programa do XXI Governo Consti-
tucional identificou como prioridade o planeamento da 
atividade turística a longo prazo, de forma a assumir opções 
claras e estáveis que promovam a confiança e garantam a 
mobilização dos recursos necessários para a implementa-
ção de uma estratégia partilhada.

O cariz multissetorial da atividade turística e as dife-
rentes escalas territoriais de atuação do desenvolvimento 
turístico determinaram a importância de se construir uma 
estratégia concertada entre agentes públicos e privados.

A presente estratégia visa, assim:
i) Proporcionar um quadro referencial estratégico a 

10 anos para o turismo nacional;
ii) Assegurar a estabilidade e a assunção de compromis-

sos quanto às opções estratégicas para o turismo nacional;
iii) Promover uma integração das políticas setoriais;
iv) Gerar uma contínua articulação entre os vários agentes;
v) Agir com sentido estratégico no presente e no curto/

médio prazo.

Com esta finalidade, e, após ter sido feito um diagnós-
tico da evolução da atividade turística em Portugal en-
tre 2005 e 2015, foi desencadeado, em 24 de maio de 2016, 
um processo de participação e discussão pública sobre 
os grandes desafios, objetivos e metas para o turismo em 
Portugal nos próximos 10 anos.

A estratégia que o XXI Governo Constitucional adota 
através desta Resolução, resulta deste processo aberto e 
participado e afirma o turismo como hub para o desenvol-
vimento económico, social e ambiental em todo o território, 
posicionando Portugal como um dos destinos turísticos 
mais competitivos e sustentáveis do mundo.

Para o efeito, identificam -se metas de sustentabilidade 
social, económica e ambiental e áreas estratégicas de in-
tervenção para as atingir.

Para prossecução das mesmas, é fulcral o empenho e a 
atuação concertada entre os agentes públicos e privados 
com competência na matéria, destacando -se, em especial, 
a nível local e regional, a importância da intervenção das 
entidades regionais de turismo, das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais no desenvolvimento e promoção 
do turismo, bem como na coesão territorial e valorização 
do interior.


